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RELATOR: DESEMBARGADOR ARMINIO JOSÉ ABREU LIMA DA ROSA
PARECER

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE.  Município de São Luiz Gonzaga. Decreto Legislativo n.º 195/2011. Convocação de plebiscito, pela Câmara Municipal de Vereadores, para deliberação popular sobre ato administrativo de concessão de serviço público de abastecimento de água e esgotamento sanitário.  1. Ato legislativo de efeitos concretos, insuscetível de submissão a controle concentrado de constitucionalidade.  2. Inviabilidade de conhecimento do pedido quanto às alegadas afrontas à Lei Orgânica Municipal, visto que se trata de confronto infraconstitucional.  3. Ausência de qualquer vício formal ou material de inconstitucionalidade.  PARECER PELA EXTINÇÃO DO FEITO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO OU, CASO ULTRAPASSADA ESTA PRELIMINAR, PELO NÃO CONHECIMENTO DO PEDIDO QUANTO ÀS ALEGADAS OFENSAS À LEI ORGÂNICA E, NO MÉRITO, PELA IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO. 
1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Prefeito Municipal de São Luiz Gonzaga, objetivando a declaração de inconstitucionalidade do Decreto Legislativo n.º 195, de 16 de agosto de 2011, da Câmara de Vereadores do Município de São Luiz Gonzaga, que convoca plebiscito no Município de São Luiz Gonzaga, por afronta ao disposto nos artigos 8º, caput, 10, 60, inciso II, alínea “d”, 82, inciso VII, e 163 da Constituição Estadual, artigo 175 da Constituição Federal e artigos 31, 35 e 36 da Lei Orgânica Municipal.

Segundo o proponente, o decreto impugnado, ao convocar plebiscito para que a população se manifeste quanto a ser pública ou privada a concessão do serviço de fornecimento de água e esgotamento sanitário no Município, afrontou as normas constitucionais vigentes, padecendo de vício formal, visto que a matéria tratada é de competência exclusiva do Chefe do Executivo, e material, pois restringe a atuação administrativa do Poder Executivo, impondo-lhe obrigações em matéria de sua competência privativa. Referiu os prejuízos que a realização do plebiscito traria ao Município, bem como sustentou que o procedimento adotado pela Administração tem o respaldo da Corte de Contas Estadual.  Alegou mácula, ainda, ao princípio da harmonia e independência entre os Poderes, salientando, por fim, que foram realizadas três audiências públicas para o devido cumprimento do disposto no artigo 19, § 5º, da Lei Federal n.º 11.445/2007, tendo sido assegurada, assim, a participação popular no ato administrativo de concessão.  Por fim, pleiteou a concessão de liminar, com o intuito de suspender os efeitos do Decreto Legislativo n.º 195/2011, e a procedência integral do pedido (fls. 02/20 e documentos de fls. 21/285).

A liminar pleiteada foi deferida (fls. 288/92), sem recurso da requerida (certidão de fl. 371).
A Câmara Municipal de Vereadores de São Luiz Gonzaga, devidamente notificada, prestou suas informações, alegando, em síntese, que o Decreto Legislativo n.º 195/2011 foi editado com amparo no artigo 6º da Lei Federal n.º 9.709/1998, que regulamentou o artigo 14, incisos I, II e III, da Constituição Federal, bem como no artigo 2º, inciso I, da Constituição Estadual e artigo 31 da Lei Orgânica Municipal, não apresentando qualquer vício.  Argumentou que a consulta não teve o condão de interferir nas atribuições do Poder Executivo, buscando, apenas, oportunizar aos munícipes escolher se preferiam um serviço público ou privado de abastecimento de água e esgotamento sanitário. Além disso, lembrou que a convocação de plebiscito é atribuição do Legislativo, não do Executivo.  Sustentou que o índice de participação popular nas audiências públicas foi de apenas 0,373%, o que não é um índice representativo.  Relatou que em enquete na rádio local, o plebiscito alcançou 72% de aprovação, pois a população não pode ficar alijada da escolha, já que a concessão destes serviços tem grandes repercussões no dia a dia dos cidadãos. Postulou, por derradeiro, a improcedência do pedido (fls. 301/9 e documentos de fls. 301/9 e documentos de fls. 310/68).
O Procurador-Geral do Estado, devidamente citado, ofereceu a defesa da norma, nos termos do artigo 95, § 4º, da Constituição Estadual, pugnando por sua manutenção no ordenamento jurídico, forte no princípio da presunção de constitucionalidade das leis (fl. 374).
É o sucinto relatório.  
2. A norma impugnada está assim redigida:

DECRETO LEGISLATIVO N.º 195
Convoca Plebiscito no município de São Luiz Gonzaga

A Câmara de Vereadores de São Luiz Gonzaga por seu Presidente subscrito DECRETA:

Art. 1º É convocado plebiscito, de âmbito do município de são Luiz Gonzaga Estado do Rio Grande do Sul, nos termos do Art. 14, item I, da Constituição Federal, do Artigo 2º, item I da Constituição Estadual, do Artigo 31 da Lei Orgânica Municipal e da Lei nº 9.709, de 18 de novembro de 1998, com o objetivo de consultar o eleitorado São-luizense sobre a outorga dos serviços de fornecimento de água e os de esgoto sanitário.
Art. 2º O plebiscito de que trata este Decreto Legislativo será constituído de uma única pergunta, à qual os eleitores terão duas opções de resposta.
PERGUNTA: A outorga da prestação dos serviços de fornecimento de água e esgotamento sanitário em são Luiz Gonzaga deverá ser:

01 – Pública 

02 – Privada 

Art. 3º O plebiscito a que se refere o art. 1º deverá ocorrer no prazo máximo de seis meses após a entrada em vigor deste Decreto Legislativo.

Art. 4º O Tribunal Regional Eleitoral determinará as providências necessárias para a realização e apuração do referido plebiscito, de acordo com o disposto no art. 8º da Lei nº 9.709, de 18 de novembro de 1998.

Art. 5º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Presidente da Câmara de Vereadores de São Luiz Gonzaga, 16 de agosto de 2011.

Registre-se e Publique-se

Junaro Rambo Figueiredo

Presidente
Francisco Rodrigues Lourenço

Secretário em exercício
3. Inicialmente, imperativo reconhecer a impossibilidade jurídica do pedido deduzido na petição inicial.

A ação direta de inconstitucionalidade configura meio de preservação da integridade da ordem jurídica, conforme disposto na ordem constitucional vigente, atuando como instrumento de ativação da jurisdição constitucional concentrada, tanto pelo Supremo Tribunal Federal quanto pelos Tribunais Estaduais, nas respectivas órbitas de competência, controle esse promovido sem vinculação a qualquer situação jurídica de caráter individual ou concreto, uma vez que a ação direta não é sede adequada para o controle da validade jurídico constitucional de atos concretos, destituídos de qualquer generalidade e abstração, na esteira do que vem assentando o Supremo Tribunal Federal, citando-se, dentre outros, o seguinte aresto: 

Ação direta de inconstitucionalidade: inviabilidade: ato normativo de efeitos concretos. 1. O Decreto Legislativo 121/98, da Assembléia Legislativa do Estado do Piauí, impugnado, impõe a reintegração de servidores, que teriam aderido ao Programa de Incentivo ao Desligamento Voluntário do Servidor Público Estadual (L. est. 4.865/96). 2. O edito questionado, que, a pretexto de sustá-los, anula atos administrativos concretos - quais os que atingiram os servidores nominalmente relacionados - não é um ato normativo, mas ato que, não obstante de alcance plural, é tão concreto quanto aqueles que susta ou torna sem efeito. 3. É da jurisprudência do Supremo Tribunal que só constitui ato normativo idôneo a submeter-se ao controle abstrato da ação direta aquele dotado de um coeficiente mínimo de abstração ou, pelo menos, de generalidade. 4. Precedentes, vg. ADIn 767, Rezek, de 26.8.92, RTJ 146/483; ADIn 842, Celso, DJ 14.05.93. (Adi- MC-QO 1937/PI – Piauí, questão de ordem na medida cautelar na ação direta de inconstitucionalidade, Tribunal Pleno, rel. Min. Sepúlveda Pertence, j. 20-06-2007, DJ 31-08-2007 p. 29).

A lei de efeitos concretos é aquele ato normativo que a doutrina classifica como lei formal, pois contém preceitos concretos, não possuindo as características de abstração e generalidade típicas da lei material
. 

Sobre o assunto, sempre pertinente a lição de Hely Lopes Meirelles
: 

Por leis e decretos de efeitos concretos entendem-se aqueles que trazem em si mesmos o resultado específico pretendido, tais como as leis que aprovam planos de urbanização, as que fixam limites territoriais, as que criam municípios ou desmembram distritos, as que concedem isenções fiscais; as que proíbem atividades ou condutas individuais; os decretos que desapropriam bens, os que fixam tarifas, os que fazem nomeações e outras dessa espécie. Tais leis ou decretos nada têm de normativos; são atos de efeitos concretos, revestindo a forma imprópria de lei ou decreto, por exigências administrativas. Não contêm mandamentos genéricos, nem apresentam qualquer regra abstrata de conduta; atuam concreta e imediatamente como qualquer ato administrativo de efeitos individuais e específicos, razão pela qual se expõem ao ataque pelo mandato de segurança. “Em geral, as leis, decretos e demais atos proibitivos são sempre de efeitos concretos, pois atuam direta e imediatamente sobre os seus destinatários. 

No mesmo sentido, observa Zeno Veloso
: 

Somente atos do Poder Público, com características de generalidade e abstração, podem ser submetidos à fiscalização de constitucionalidade, através de ação direta. [...] A jurisprudência do STF não considera possível este controle, igualmente, sobre leis de efeito concreto ou atos individuais e concretos, sem caráter de generalidade. Leis no sentido apenas formal, mas cujo conteúdo encerre preceito que tem objeto determinado e destinatários certos (‘leis casuísticas’), não se prestam ao controle abstrato de normas. Ao julgar a ADIN nº 767-AM, o Supremo Tribunal decidiu que a lei impugnada representava ato administrativo concreto, sob forma de lei, inexistindo os aspectos de abstração e generalidade que caracterizam o objeto idôneo da ação direta (RTJ, 146/483). No julgamento da ADIn nº 647-DF (Medida Liminar), o Relator, Ministro Moreira Alves, expôs a doutrina que tem sido seguida pelo Excelso Pretório”: “‘A ação direta de inconstitucionalidade é o meio pelo qual se procede, por intermédio do Poder Judiciário, ao controle da constitucionalidade das normas jurídicas in abstrato. Não se presta ela, portanto, ao controle da constitucionalidade de atos administrativos que têm objeto determinado e destinatários certos, ainda que esses atos seja editados sob forma de lei – as leis meramente formais, porque têm forma de lei, mas seu conteúdo não encerra normas que disciplinem relações jurídicas em abstrato” (RTJ, 140/41). 

Desse modo, à evidência, verifica-se que a norma hostilizada não apresenta a necessária densidade normativa que viabilize sua submissão ao controle concentrado, nos termos da doutrina de Alexandre de Moraes
:

O objeto das ações diretas de inconstitucionalidade genérica, além das espécies normativas previstas no art. 59 da Constituição Federal, engloba a possibilidade de controle de todos os atos revestidos de indiscutível conteúdo normativo. Assim, quando a circunstância evidenciar que o ato encerra um dever-ser e veicula, em seu conteúdo, enquanto manifestação subordinante de vontade, uma prescrição destinada a ser cumprida pelos órgãos destinatários, deverá ser considerado, para efeito de controle de constitucionalidade, como ato normativo.

[...]

Ressalte-se, porém, que atos estatais de efeitos concretos não se submetem, em sede de controle concentrado, à jurisdição constitucional abstrata, por ausência de densidade normativa no conteúdo de seu preceito.

Como salienta Pedro Lenza
, não é todo decreto legislativo que pode ser submetido ao controle abstrato de constitucionalidade, mas apenas aquele dotado de carga normativa:

Conforme advertem David Araujo e Serrano Nunes, “nem toda resolução ou decreto legislativo podem ser objeto de controle concentrado, já que podem não constituir atos normativos”. 

[...]

O que se busca com a ADI genérica é o controle de constitucionalidade de ato normativo em tese, abstrato, marcado pela generalidade, impessoalidade e abstração.

O Decreto Legislativo n.º 195, de 16 de agosto de 2011, da Câmara Municipal de Vereadores de São Luiz Gonzaga, por sua vez, restringiu-se a materializar a convocação de plebiscito pela Casa Legislativa Municipal.
Trata-se, pois, de decreto de efeitos concretos, desprovido de abstratividade, destinado a uma única incidência casuística que se esgota em si mesma, não sendo passível de ataque pela via objetiva da ação direta de inconstitucionalidade.

Esse o entendimento dessa Corte de Justiça:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI DE EFEITOS CONCRETOS. Preliminar de impossibilidade jurídica acolhida. Mostra-se inadmissível o controle concentrado de constitucionalidade, quando o ato normativo questionado revela contornos concretos. AÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA EXTINTA, POR MAIORIA. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70031658313, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Leo Lima, Julgado em 14/12/2009).
ACAO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI DE EMANCIPACAO MUNICIPAL. A LEI QUE CRIA MUNICIPIO, POR SER LEI APENAS NO ASPECTO FORMAL, EDITA NORMAS DE EFEITOS CONCRETOS QUE SE ESGOTAM EM SI MESMAS, ALCANCADO QUE SEJA SEU OBJETIVO. LEI DESPIDA DE CONTEUDO NORMATIVO ABSTRATO, EMBORA, E POR ISSO MESMO, POSSA SER ATACADA EM SUA VALIDADE E EFICACIA PELOS MEIOS PROCESSUAIS COMUNS, NAO PODERA SE-LO VIA ACAO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI N-10780, DE 16 DE ABRIL DE 1996, QUE CRIOU O MUNICIPIO DE PEDRAS ALTAS/RS. DESPIDA DE CONTEUDO NORMATIVO ABSTRATO, RESSENTE-SE DE OBJETO JURIDICO IDONEO A LEGITIMAR A ACAO DE INCONSTITUCIONALIDADE. EXTINCAO DO PROCESSO POR IMPOSSIBILIDADE JURIDICA DO PEDIDO. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 596070227, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Osvaldo Stefanello, Julgado em 30/09/1996).

O ato em exame, conquanto formalmente materializado como decreto legislativo, é um ato concreto, despido de conteúdo normativo abstrato, não apresentando condições de ser submetido ao controle concentrado de constitucionalidade.

Como corolário, impõe-se a extinção do feito, sem resolução do mérito, face à carência de ação do proponente. 
4. Caso ultrapassada essa preliminar, não merece conhecimento o presente pedido no ponto em que sustenta haver violação, pela norma impugnada, da Lei Orgânica do Município de São Luiz Gonzaga, já que impertinente, em sede de controle concentrado de constitucionalidade, a análise de eventual antinomia entre a norma apontada como viciada e outras normas infraconstitucionais. Na hipótese, ter-se-ia situação de ilegalidade, não de inconstitucionalidade, sendo inviável o controle abstrato.

Esse o entendimento que vem sendo assentado pelo Supremo Tribunal Federal:

LEI COMPLEMENTAR 20/1992. ORGANIZAÇÃO E ESTRUTURAÇÃO DA POLÍCIA JUDICIÁRIA CIVIL ESTADUAL. AUTONOMIA FUNCIONAL E FINANCEIRA. ORÇAMENTO ANUAL. OFENSA À CONSTITUIÇÃO FEDERAL. COMPETÊNCIA DO PODER EXECUTIVO. ANÁLISE DE LEGISLAÇÃO INFRACONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE NO CONTROLE ABSTRATO. PRERROGATIVA DE FORO. EXTENSÃO AOS DELEGADOS. INADMISSIBILIDADE. DIREITO PROCESSUAL. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO. SERVIDOR PÚBLICO. APOSENTADORIA. AFRONTA AO MODELO FEDERAL. 1. Ordenamento constitucional. Organização administrativa. As polícias civis integram a estrutura institucional do Poder Executivo, encontrando-se em posição de dependência administrativa, funcional e financeira em relação ao Governador do Estado (artigo, 144, § 6o, CF). 2. Orçamento anual. Competência privativa. Por força de vinculação administrativo-constitucional, a competência para propor orçamento anual é privativa do Chefe do Poder Executivo. 3. Ação direta de inconstitucionalidade. Norma infraconstitucional. Não-cabimento. Em sede de controle abstrato de constitucionalidade é vedado o exame do conteúdo das normas jurídicas infraconstitucionais. 4. Prerrogativa de foro. Delegados de Polícia. Esta Corte consagrou tese no sentido da impossibilidade de estender-se a prerrogativa de foro, ainda que por previsão da Carta Estadual, em face da ausência de previsão simétrica no modelo federal. 5. Direito Processual. Competência privativa. Matéria de direito processual sobre a qual somente a União pode legislar (artigo 22, I, CF). 6. Aposentadoria. Servidor Público. Previsão constitucional. Ausência. A norma institui exceções às regras de aposentadoria dos servidores públicos em geral, não previstas na Lei Fundamental (artigo 40, § 1º, I, II, III, a e b, CF). Ação Direta de Inconstitucionalidade julgada procedente, em parte. (ADI 882/MT, STF, Tribunal Pleno, Rel. Min. Maurício Correa, j. 19/02/2004). 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI COMPLEMENTAR Nº 191, DE 18 DE ABRIL DE 2000, DO ESTADO DE SANTA CATARINA. ALEGADA VIOLAÇÃO AO DISPOSTO NO ART. 169, CAPUT E § 1º, II, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. Controvérsia insuscetível de análise em controle abstrato de constitucionalidade, posto envolver o exame de normas infraconstitucionais (Lei Complementar nº 101/2000) e de elementos fáticos (existência da prévia autorização a que se refere o mencionado inciso II do § 1º do art. 169 do texto constitucional). Ação direta não conhecida (ADIN 2339-SC, STF, Tribunal Pleno, Rel. Min. Ilmar Galvão, j. 18/04/2001).

Na mesma senda, também, a Corte de Justiça deste Estado:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL. ISENÇÃO TRIBUTÁRIA. INICIATIVA LEGISLATIVA. AFRONTA À LEI ORGÃNICA. NÃO CONHECIMENTO. VÍCIO FORMAL. VÍCIO MATERIAL. INOCORRÊNCIA. Ação Direta de Inconstitucionalidade de Lei municipal que estabelece isenção tributária ao contribuinte que adotar ou assumir a guarda de criança ou adolescente carente. Violação à Lei Orgânica Municipal. Não conhecimento. Limitação a agressões à Constituição Federal ou Estadual. Matéria tributária. Competência concorrente. Art. 61, CF. Precedentes do STF. Vício formal de iniciativa não configurado. Leis tributárias benéficas que não implicam em aumento de despesa. Inocorrência de violação ao art. 150, II, CF. Vício material não configurado. Constitucionalidade da lei municipal. CONHECERAM EM PARTE E JULGARAM IMPROCEDENTE A AÇÃO. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70035588862, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Rafael dos Santos Júnior, Julgado em 16/08/2010). 

ADIN. IMPOSSIBILIDADE JURIDICA. INEPCIA DA INICIAL. CONFRONTO DE LEI MUNICIPAL COM A CONSTITUICAO FEDERAL. DIRETAMENTE, E COM LEI ORGANICA MUNICIPAL. A CONFRONTACAO POSSIVEL, NA ACAO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE EXAMINAVEL PELOS TRIBUNAIS ESTADUAIS, E ENTRE LEI INFRACONSTITUCIONAL E CONSTITUCIONAL ESTADUAL. SE O AUTOR PRETENDE COTEJO DIRETO COM A CONSTITUICAO FEDERAL E, PIOR, COM A LEI ORGANICA MUNICIPAL, A EXTINCAO DO PROCESSO, SEM EXAME DO MERITO, SE IMPOE, POR INEPTA A INICIAL. EXTINGUIRAM O PROCESSO, SEM EXAME DO MERITO. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 597113539, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Antônio Janyr Dall'Agnol Júnior, Julgado em 15/03/1999). 

Destarte, não merece conhecimento o pedido quanto às aludidas afrontas à Lei Orgânica do Município, mas, tão somente, no que tange à violação aos dispositivos da Constituição Estadual, antinomia esta cuja apreciação incumbe ao Tribunal de Justiça do Estado.

5. No mérito, não merece acolhimento a pretensão deduzida na petição inicial.

A Constituição Federal, em seu artigo 14, prevê o plebiscito como uma das formas de exercício da soberania popular, dispondo que:
Art. 14. A soberania popular será exercida pelo sufrágio universal e pelo voto direto e secreto, com valor igual para todos, e, nos termos da lei, mediante:

I - plebiscito;

II - referendo;

III - iniciativa popular.

[...]

O artigo 49 da Carta da República, por sua vez, estabelece que é competência exclusiva do Congresso Nacional convocar plebiscito, verbis:

Art. 49. É da competência exclusiva do Congresso Nacional:

[...]

XV - autorizar referendo e convocar plebiscito;

[...]

É nesse sentido, também, por simetria, o disposto na Constituição do Estado do Rio Grande do Sul:

Art. 53 - Compete exclusivamente à Assembleia Legislativa, além de outras atribuições previstas nesta Constituição:

[...]
XI - aprovar referendo e convocar plebiscito, na forma da lei;

[...]

A Lei Federal n.º 9.709, de 18 de novembro de 1998, que regulamentou o artigo 14, incisos I, II e III, da Constituição Federal, por sua vez, explicitou, em seu artigo 2º, as matérias sujeitas à consulta popular, estabelecendo que as deliberações devem versar sobre matéria de acentuada relevância, de natureza constitucional, legislativa ou administrativa:
Art. 2o Plebiscito e referendo são consultas formuladas ao povo para que delibere sobre matéria de acentuada relevância, de natureza constitucional, legislativa ou administrativa.

§ 1o O plebiscito é convocado com anterioridade a ato legislativo ou administrativo, cabendo ao povo, pelo voto, aprovar ou denegar o que lhe tenha sido submetido.

§ 2o O referendo é convocado com posterioridade a ato legislativo ou administrativo, cumprindo ao povo a respectiva ratificação ou rejeição.

Assim sendo, no ordenamento constitucional brasileiro, a convocação de plebiscito ou a aprovação de referendo é de competência exclusiva do Poder Legislativo, que poderá formular a consulta de molde a que a população delibere sobre matéria relevante de natureza constitucional, legislativa ou administrativa, regra esta de observância obrigatória pelos Municípios, por força do princípio da simetria, consagrado no artigo 8º, caput, da Carta da Província:

Art. 8º - O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.

[...]  
Como consequência, as leis orgânicas municipais não podem conter dispositivos que sejam incompatíveis com esses parâmetros fixados nas Cartas Federal e Estadual, sob pena da norma assim editada ser considerada inconstitucional.

Nessa ordem, claro o vício de inconstitucionalidade de que padece o artigo 31 da Lei Orgânica do Município de São Luiz Gonzaga que restringe, sem amparo constitucional, o âmbito de competência do Poder Legislativo Municipal, bem como reduz as hipóteses de referendo ou plebiscito, apenas, aos atos, autorizações ou concessões do Poder Executivo sobre matéria legislativa vetada, verbis:  
Art. 31. A Câmara Municipal, no âmbito de sua competência, poderá promover consultas referendarias e plebiscitárias sobre atos, autorizações ou concessões do Poder Executivo sobre matéria legislativa vetada.
Diante deste quadro, imperativo reconhecer que a Câmara Municipal de Vereadores de São Luiz Gonzaga, ao editar o Decreto Legislativo n.º 195/2011, aprovado por unanimidade pela Casa
 (fl. 27), convocando a realização de plebiscito para que a população do Município deliberasse se a concessão do serviço de abastecimento de água e esgotamento sanitário deveria ser pública ou privada, agiu estritamente dentro da competência a ela conferida pelas Constituições Federal e Estadual, não maculando, assim, o ato normativo de qualquer vício de inconstitucionalidade formal.
A relevância da matéria submetida à consulta plebiscitária, de outra banda, foi reconhecida pelo Legislativo Municipal na justificativa ao projeto apresentado (fl. 23), decorrendo do tempo previsto de concessão do serviço – cerca de 30 anos -, e dos reflexos que esta concessão trará aos munícipes e, também, às Administrações futuras.
A matéria objeto de consulta, de natureza administrativa -, igualmente, não refoge aos temas passíveis de deliberação popular pela via plebiscitária, referidos no artigo 2º da Lei Federal n.º 9.709/1998, não havendo dúvida de que a concessão do serviço de abastecimento de água e esgotamento sanitário é uma questão administrativa relevante para a população.
O argumento do proponente de que a Câmara Municipal, ao editar o decreto atacado, teria invadido competência privativa do Chefe do Poder Executivo, de outra banda, não merece acolhimento.
Efetivamente, não se discute que compete privativamente ao Prefeito Municipal exercer a direção da administração superior municipal e dispor sobre matéria administrativa, nos termos dos artigos 60, inciso II, e 82, incisos II e VII, da Constituição Estadual, aplicáveis aos Municípios pelo princípio da simetria, na forma do artigo 8º, caput, da Carta da Província:

Art. 60 - São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que:

a) criação e aumento da remuneração de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta ou autárquica;

b) servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis, e reforma ou transferência de militares para a inatividade;

c) organização da Defensoria Pública do Estado;

d) criação, estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos da administração pública.

Art. 82 - Compete ao Governador, privativamente:

[...]

II - exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual;

[...]
VII - dispor sobre a organização e o funcionamento da administração estadual;

[...]
Sobre a questão, esclarecedora a doutrina de Hely Lopes Meirelles
 que, com propriedade, analisa as atribuições outorgadas ao Poder Legislativo:

A atribuição típica e predominante da Câmara é a normativa, isto é, a de regular a administração do Município e a conduta dos munícipes, no que afeta aos interesses locais. A Câmara não administra o Município; estabelece, apenas, normas de administração. Não executa obras e serviços públicos; dispõe, unicamente, sobre a sua execução. Não compõe nem dirige o funcionalismo da Prefeitura, edita, tão-somente, preceitos para sua organização e direção. Não arrecada nem aplica as rendas locais; apenas institui ou altera tributos e autoriza sua arrecadação e aplicação. Não governa o Município; mas regula e controla a atuação governamental do Executivo, personalizado no prefeito.

Eis aí a distinção marcante entre a missão normativa da Câmara e a função executiva do prefeito; o Legislativo delibera e atua com caráter regulatório, genérico e abstrato; o Executivo consubstancia os mandamentos da norma legislativa em atos específicos e concretos de administração.

(...) A interferência de um Poder no outro é ilegítima, por atentatória da separação institucional de suas funções (CF, art. 2º).

Por idêntica razão constitucional, a Câmara não pode delegar funções ao prefeito, nem receber delegações do Executivo. Suas atribuições são incomunicáveis, estanques, intransferíveis (CF, art. 2º). Assim como não cabe à Edilidade praticar atos do Executivo, não cabe a este substituí-la nas atividades que lhe são próprias.

Em sua função normal e predominante sobre as demais, a Câmara elabora leis, isto é, normas abstratas, gerais e obrigatórias de conduta. Esta é a sua função específica, bem diferenciada da do Executivo, que é a de praticar atos concretos de administração. Já dissemos, e convém se repita, que o Legislativo provê in genere, o Executivo in specie; a Câmara edita normas gerais, o prefeito as aplica aos casos particulares ocorrentes. Daí não ser permitido à Câmara intervir direta e concretamente nas atividades reservadas ao Executivo, que pedem provisões administrativas especiais manifestadas em ordens, proibições, concessões, permissões, nomeações, pagamentos, recebimentos, entendimentos verbais ou escritos com os interessados, contratos, realizações materiais da Administração e tudo o mais que se traduzir em atos ou medidas de execução governamental

Nesse contexto, forçoso concluir que medidas administrativas apenas podem ser indicadas pelo Legislativo ao Executivo adjuvandi causa, ou seja, tão somente a título de colaboração, sob pena de usurpação de competência.

Esse o entendimento já consagrado, também, pela jurisprudência dessa Corte, como assentado no recente precedente que segue:

ADIN. LEI MUNICIPAL. MUNICÍPIO DE LAJEADO. MATÉRIA DE NATUREZA ADMINISTRATIVA. INICIATIVA PRIVATIVA DO PODER EXECUTIVO. MATÉRIA QUE VERSA SOBRE ORGANIZAÇÃO E O FUNCIONAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO. INFRAÇÃO AOS ARTS. 60, INCISO II, ALÍNEA "d", E 82, INCISO VII, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DE PODERES. Preliminar de não conhecimento da demanda no tocante à alegação de afronta à Lei Orgânica do Município de Lajeado. Padece de inconstitucionalidade formal, por vício de iniciativa, a Lei Municipal n° 8.536/2011 que dispõe sobre a proibição de concessão de alvarás para anúncios de eventos citando oferta ou facilitação do consumo de bebidas alcoólica. Lei de iniciativa do Poder Legislativo. Matéria de cunho administrativo. Competência exclusiva do Poder executivo. Violação ao disposto nos artigos 10, 60, inciso II, alínea "d", 82, incisos II, III e VII, art. 149, incisos I, II e III e 154, incisos I e II, todos da Constituição Estadual, e artigo 175, da Constituição Federal. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE CONHECIDA EM PARTE E, NA PARTE CONHECIDA, JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70042860569, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marco Aurélio dos Santos Caminha, Julgado em 26/09/2011).
No caso em tela, todavia, a situação é totalmente diversa.

A Câmara Municipal de Vereadores de São Luiz Gonzaga, ao aprovar o Decreto Legislativo n.º 195/2011, não editou norma disciplinando matéria administrativa ou o funcionamento da Administração Municipal, matérias de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo, limitando-se, tão somente, a convocar plebiscito para que a população do Município pudesse deliberar sobre questão administrativa relevante e de seu interesse.
Cuida-se de ato político, cuja prática foi atribuída, pelas Cartas Constitucionais Federal e Estadual, com exclusividade, ao Poder Legislativo, podendo a consulta plebiscitária versar sobre matéria constitucional, legislativa ou administrativa, sem que, com isso, haja invasão de competência reservada ao Poder Executivo, pois o ato convocatório não se propõe a disciplinar a matéria objeto da consulta, mas, apenas, propiciar a participação popular na deliberação sobre a questão posta.
É um ato concreto, desprovido de conteúdo normativo e que, por isso mesmo, se praticado dentro dos parâmetros estabelecidos na Constituição, não invade competência de quem quer que seja.

Como ressaltam Denise Auad, João Cláudio Hernandes Pedrosa, Maria de Lourdes Martimiano e Rogério Ferrari Tanganelli em artigo publicado na Revista Brasileira de Direito Constitucional:

O Estado brasileiro adotou, em seu texto constitucional, a democracia representativa conjugada com mecanismos de participação popular, ou seja, nossa democracia deve ser exercida, conjuntamente, por representantes livremente eleitos pelo povo e, na medida do possível, diretamente pelos cidadãos
. 
A convocação dos cidadãos para participar das decisões administrativas na forma viabilizada pelo nosso sistema constitucional não constitui, assim, invasão de competência privativa do Chefe do Executivo ou mesmo quebra do princípio da harmonia e independência entre os Poderes, mas, isto sim, medida que dá concretude à soberania popular insculpida no artigo 1º, parágrafo único, da Constituição da República:

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:

I - a soberania;

II - a cidadania;

III - a dignidade da pessoa humana;

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;

V - o pluralismo político.

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição.

Como corolário, imperativo o desacolhimento da pretensão deduzida pelo proponente.
6. Pelo exposto, opina o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL no sentido de que:

a) seja extinto o feito, sem resolução do mérito, com fulcro no artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil, face à impossibilidade jurídica do pedido, visto que o Decreto Legislativo n.º 195/2011 é norma de efeitos concretos, não se sujeitando, pois, ao controle concentrado de constitucionalidade;
b) caso ultrapassada essa prefacial, não seja conhecido o pedido no que tange às apontadas antinomias do decreto impugnado com a Lei Orgânica Municipal, visto que confronto infraconstitucional;

c) no mérito, seja o pedido julgado improcedente, visto que o Decreto n.º 195/2011 não apresenta qualquer vício de inconstitucionalidade formal ou material. 

Porto Alegre, 27 de outubro de 2011.

IVORY COELHO NETO,

Procurador-Geral de Justiça, em exercício.
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